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2017, o DIÁRIO OFICIAL ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO 
DE CORDEIRO/RJ é uma publicação centralizada e 
coordenada pela Secretaria Municipal de Governo, através 
da Coordenação do Diário Oficial.  
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telefone (22) 2551-0145. As edições do DIÁRIO OFICIAL 
ELETRÔNICO DO MUNICÍPIO DE CORDEIRO/RJ podem 
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www.cordeiro.rj.gov.br, independentemente de qualquer tipo 
de cadastro. As edições também são armazenadas em 
meios digital e físico, podendo ser requeridas a qualquer 
tempo por qualquer cidadão. 

 
NOTA: A Prefeitura de Cordeiro garante a 

autenticidade de todas as edições do DOE, desde que 
visualizadas através do Sítio Eletrônico Oficial do 
Município: www.cordeiro.rj.gov.br. 

 

PREFEITURA DE CORDEIRO/RJ CNPJ: 28.614.865/0001-67Av. 
Presidente Vargas, 42/54 

Centro – Cordeiro/RJ - CEP: 28500-000 
Tels.: (22) 2551-0145/0616 

E-mail: prefeitura@cordeiro.rj.gov.br 
 

DECRETO Nº 098/2021 
 

DISPÕE SOBRE A ADOÇÃO DE NOVAS MEDIDAS 
RESTRITIVAS E PREVENTIVAS PARA A CONTENÇÃO 
DO CORONAVÍRUS E SUAS VARIANTES NO MUNICÍPIO 
DE CORDEIRO. 
 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORDEIRO, ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 
LEGAIS, 
 
CONSIDERANDO, a Classificação pela Organização 
Mundial da Saúde, no dia 11 de março de 2020, como 
pandemia da COVID-19; 
 
CONSIDERANDO, a portaria nº. 188, de 03 de fevereiro 
de 2020, do Mistério da Saúde que dispõe sobre a 

emergência em Saúde Pública de Importância nacional 
em decorrência da COVID-19; 
  
CONSIDERANDO a necessidade de adoção de ações 
coordenadas para enfrentamento da Emergência em 
Saúde Pública em âmbito Municipal, decorrente do 
COVID-19; 
 
CONSIDERANDO a vida e a saúde como direitos 
fundamentais de primeira geração, e a preponderância 
de tais direitos na ponderação dos princípios 
constitucionais em face aos demais direitos 
constitucionalmente assegurados; 
 
CONSIDERANDO os casos de COVID-19 em nosso 
Município, conforme relatório emitido em 01/07/2021 pela 
Coordenação do Centro de Atendimento ao COVID-19, 
constando 56 (cinquenta e seis) casos ativos e 01 (um) 
suspeito, aguardando resultado; 
 
CONSIDERANDO o dever da Administração Pública em 
tomar medidas preventivas visando a saúde e bem-estar 
da população, ainda que no cumprimento desse dever 
se veja obrigada, pelas circunstâncias, a fazer sacrifícios 
e a adotar medidas duras e impopulares na defesa de 
vidas; 
 
CONSIDERANDO a necessidade da redução de 
circulação e aglomeração de pessoas, sem prejuízo da 
preservação dos serviços públicos e privados 
essenciais; 
 
CONSIDERANDO os Decretos Estaduais editados para 
orientar e combater a proliferação da COVID-19; 
 
CONSIDERANDO a Lei Estadual nº 8.859 de 03 de Junho 
de 2020, que estabelece a obrigatoriedade do uso de 
máscaras respiratórias, no âmbito do Estado do Rio de 
Janeiro, enquanto vigorar o estado de calamidade 
pública em virtude do novo coronavírus (Covid-19); 
 
CONSIDERANDO as Recomendações do Ministério 
Público do Estado do Rio de Janeiro; 
 
CONSIDERANDO a reunião realizada no dia 24 de março 
de 2021 entre os Prefeitos e Procuradores dos 
Municípios de Cordeiro, Cantagalo e Macuco visando o 
enfretamento coordenado da Covid -19 no âmbito 
regional;  
 
CONSIDERANDO o Decreto Estadual n. 47.556 de 03 de 
abril de 2021 que dispõe sobre as medidas de 
enfrentamento da propagação da Covid-19 em 
decorrência da situação de emergência em saúde, em 
especial o art. 21 que prevê que nos municípios 

http://www.cordeiro.rj.gov.br/
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observar-se-ão, na hipótese de conflito, as normas 
municipais; 
 
CONSIDERANDO a aprovação pela Assembleia 
Legislativa do Estado do Rio de Janeiro da prorrogação 
de Calamidade Pública no Município de Cordeiro no dia 
12/05/2021 em virtude da Pandemia de covid-19 até 
31/12/2021, conforme Decreto Municipal nº 067/2021 e 
CONSIDERANDO ainda o Decreto Estadual n. 47.665 de 
29/06/2021 que prorrogou o prazo de calamidade pública 
reconhecido pela Lei Estadual n. 8794/2020 até o dia 31 
de dezembro de 2021  
 
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica suspenso o funcionamento e a realização, a 
contar da publicação deste Decreto, das seguintes 
atividades: 
 
I. Aulas escolares em todas as unidades da rede 
pública e particular, inclusive cursos livres, de forma 
presencial. 
 
II. A realização de festividades em geral, shows, 
cavalgadas, encontros, seminários, assembleias, 
congressos e passeatas, além de outros eventos com 
características semelhantes. 
 
III. Montagem e instalação de qualquer 
equipamento ou brinquedo de entretenimento em praças 
e logradouros públicos. 
 
Art. 2º - As lideranças religiosas, independentemente de 
credo, deverão dar preferência para as transmissões on 
line dos cultos, missas, batizados e demais atos 
religiosos.   
 
§ 1º - Fica autorizado o funcionamento dos templos e 
afins de forma presencial, respeitando o limite de 
ocupação na proporção de 50% (cinquenta por cento) da 
capacidade do local, com distanciamento de 1 metro 
entre as pessoas e uso de máscara e álcool gel.  
 
§ 2º - O líder religioso terá a responsabilidade pelo 
controle do disposto no parágrafo anterior. 
 
Art. 3º - Fica proibida a circulação de pessoas nas ruas e 
vias públicas das 22h às 5h, ressalvado o deslocamento 
realizado, em caráter excepcional, para atender a 
eventual necessidade de tratamento de saúde 
emergencial, e para atividades laborais devidamente 
comprovadas. 
 
Art.4º - A suspensão contida no artigo 1º deste Decreto 
não se aplica às seguintes atividades, com as ressalvas 
adiante elencadas: 
 
I. Farmácias; 
 
II. Mercados, açougues, peixarias, “hortifruti” e 
laticínios, que não funcionarão após as 20h, com 
capacidade de atendimento presencial a cliente reduzida 

a 50% (cinquenta por cento) de sua capacidade, sendo 
vedada a permanência do cliente no interior do 
estabelecimento comercial para consumação dos 
produtos comercializados em tais estabelecimentos, 
responsabilizando-se o estabelecimento pelo controle 
de entrada; 
 
III. Comércio de gás, que não funcionará após as 
20h; 
 
IV. Comércio de água, que não funcionará após as 
20h;  
 
V. Padarias, que não funcionarão após as 21h; 
 
VI. Postos de combustível; 
 
VII. Funerária, que deverá seguir as seguintes 
orientações: 
 
a) Os funcionários da funerária deverão utilizar 
Equipamentos de Proteção Individual – EPI visando a 
proteção da exposição a sangue, fluidos corporais 
infectados e superfícies ambientais contaminadas; 
 
b) Os corpos com suspeita/confirmação de 
COVID-19 que saírem do Pronto Socorro Municipal 
deverão estar protegidos por sacos impermeáveis e 
biodegradáveis (que dissolvem na terra) com zíper 
frontal, os quais servem de barreira ao contato com 
fluidos e secreções evitando assim, a contaminação, 
tanto dos profissionais de saúde quanto de funcionários 
das funerárias que lidam com os corpos; 
 
c) As notas de falecimento serão restritas a 
informar apenas o horário e o local do sepultamento; 
 
d) Nos casos de morte de pessoas com 
suspeita/confirmação de COVID-19 não serão permitidos 
velórios, devendo o sepultamento ser imediato e/ou na 
primeira hora do dia, em caso de óbito em horário 
noturno; 
 
e) O velório de pessoas cujo falecimento não seja 
por suspeita/confirmação de COVID-19, não poderá 
ultrapassar a duração de 3h (três horas) e deverá ser 
restrito a familiares do falecido, com fim de evitar 
aglomeração de pessoas; 
 
f) Manter a urna funerária fechada durante todo o 
velório e funeral, evitando qualquer contato (toque/beijo) 
com o corpo do falecido em qualquer momento post-
mortem; 
 
g) A funerária deverá fornecer e utilizar água, 
sabão, papel toalha e álcool em gel a 70% para 
higienização das mãos durante todo o velório; 
 
h) A urna funerária deverá ser colocada em local 
aberto ou ventilado; 
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i) Não permitir a presença de pessoas que 
pertençam ao grupo de risco para agravamento da 
covid-19: idade igual ou superior a 60 anos, gestantes, 
lactantes, portadores de doenças crônicas e 
imunodeprimidos. Caso seja imprescindível, que fique o 
tempo mínimo possível no local e evite o contato físico 
com os demais; 
 
j) Não permitir a presença de pessoas com 
sintomas respiratórios. Caso seja imprescindível, elas 
devem usar máscara cirúrgica comum, permanecer o 
mínimo possível no local e evitar o contato físico com os 
demais;  
 
k) Não permitir a disponibilização de alimentos. 
Para bebidas, devem-se observar as medidas de não 
compartilhamento de copos; 
 
l) A cerimônia de sepultamento não deve contar 
com aglomerado de pessoas, respeitando a distância 
mínima de, pelo menos, 1m (um metro) entre elas, bem 
como outras medidas de isolamento social e de etiqueta 
respiratória; 
 
m) Fica determinado um limite máximo de 10 (dez) 
pessoas por sala de velório nesta Municipalidade, 
podendo haver revezamentos, mantendo-se este número 
de pessoas; para tanto, devem as funerárias adotar 
mecanismos de controle, bem como providenciar 
orientações quanto à necessidade de evitar contato 
físico entre os presentes; 
 
VIII. Bancárias e Lotéricas; 
 
IX. Bancas de jornal, que não funcionarão após as 
18h; 
 
X. Produção e distribuição de produtos de saúde, 
higiene, alimentos, que não funcionarão após as 21h; 
 
XI. Fornecimento de sinal de internet; 
 
XII. Atividades acessórias, consideradas essenciais 
ao suporte e a disponibilização de insumos necessários 
à cadeia produtiva, relativos ao exercício e ao 
funcionamento dos serviços públicos e das atividades 
essenciais, como oficina mecânica em geral e 
borracharia, que não funcionarão após as 18h, sendo 
vedada, nesses casos, a permanência do cliente no 
interior do estabelecimento comercial para espera da 
realização do serviço; 
 
XIII. Estabelecimentos de saúde como clínicas, 
consultórios e laboratórios, funcionarão 
obrigatoriamente com horários previamente agendados, 
vedados nesses casos, a permanência do cliente no 
interior do estabelecimento para espera do atendimento 
em pé, uma vez preenchidas, de forma intercaladas, as 
vagas nas cadeiras/bancos de espera com o devido 
distanciamento de 1m de um para o outro; 
 

XIV. Clínicas, lojas veterinárias e comércio de ração 
animal, que não funcionarão após as 19h, sendo 
vedadas, nesses casos, a permanência do cliente no 
interior do estabelecimento comercial para espera da 
realização do serviço; 
 
XV. Confecções de roupas, que não funcionarão 
após as 18h. 
   
XVI. Academias, centros de ginástica, artes marciais 
e estabelecimentos similares, funcionarão com 
capacidade reduzida a 40% (quarenta por cento) e não 
funcionarão após as 21h. 
 
XVII. Salão de cabeleireiro, barbearia, centros de 
estética e estabelecimentos similares, que não 
funcionarão após o horário das 21h, com horários 
previamente agendados, vedados nesses casos, a 
permanência do cliente no interior do estabelecimento 
para espera do atendimento em pé, uma vez 
preenchidas, de forma intercaladas, as vagas nas 
cadeiras/bancos de espera com o devido distanciamento 
de 1m de um para o outro. 
 
XVIII. Lojas em geral, comércio varejista, casas de 
material de construção e estabelecimentos congêneres, 
que não funcionarão após as 18h; 
 
XIX. Os estabelecimentos que trabalhem como 
restaurantes, bares, lanchonetes, distribuidoras de 
bebidas, quiosques, trailer, ambulantes e similares, o 
horário de funcionamento deverá ser feito até as 22h 
(vinte e duas horas) - com exceção do delivery, que não 
tem limitação de horário -, permitido o consumo de 
bebida alcoólica no local desde que o cliente esteja 
sentado,  com área de atendimento reduzida a 50% 
(cinquenta por cento) do número de lugares disponíveis 
para consumo de seus clientes, permitida a permanência 
somente sentada,  mantendo-se uma distância mínima 
entre as mesas de 1m, intercalando-se entre mesas 
vazias e ocupadas; 
 
XX . atividades de qualquer natureza no modelo drive in, 
desde que as pessoas não promovam aglomeração fora 
de seus veículos, devendo ser respeitada a distância 
mínima de 1,5 metros entre os veículos estacionados, 
bem como sejam adotados os protocolos sanitários. 
 
XXI. atividades esportivas ao ar livre, individuais ou 
coletivas, tais como futebol, voley, ciclismo, 
caminhadas, montanhismo, trekking, etc, inclusive nos 
Parques Nacionais, Estaduais e Municipais; 
 
XXII. estabelecimentos de hotelaria e hospedagem, com 
capacidade reduzida para 40% (quarenta por cento) da 
lotação e funcionamento dos respectivos serviços de 
alimentação restrito aos hóspedes; 
 
XXIII. Atividades industriais, que não funcionarão após 
às 22h; 
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XXIV. Clubes, que poderão funcionar até às 20h com a 
capacidade de utilização diária somente pelos sócios 
reduzida a 30% (trinta por cento) de sua capacidade, 
sem funcionamento de saunas e espaços de 
churrasqueiras, ficando a responsabilidade pelo 
controle e utilização do espaço na pessoa do 
representante legal do estabelecimento, ressaltando que 
o bar deverá observar o previsto no inciso XIX deste 
artigo;  
 
XXV - Salões de festas e estabelecimentos similares, que 
poderão funcionar até às 23h, respeitando o limite 
máximo de 30% (trinta por cento) da capacidade do 
espaço; 
 
§1º - Todos os estabelecimentos elencados nesse artigo 
4º e seus incisos deverão limitar a entrada dos clientes 
de modo a não gerar aglomeração e dar preferência a 
atendimento por delivery, com o fito de se evitar a 
proliferação do coronavírus, além de: 
 
I. Intensificar a limpeza no estabelecimento, 
higienizar periodicamente balcões, mesas, 
computadores, teclados, etc,  bem como todos os 
materiais de trabalho com álcool 70º INPM; 
 
II. Orientar para a manutenção de distância de 01 
(um) metro entre funcionários e clientes/pacientes fixado 
pela Organização Mundial de Saúde; 
 
III. Disponibilizar para seus funcionários álcool gel 
70º INPM e equipamentos de proteção individual como 
máscara e luvas, como também disponibilizar para uso 
dos clientes álcool gel 70º INPM; 
 
IV. Implementar medidas de prevenção de contágio 
por COVID-19, com a oferta de material de higiene e 
instrumentos adequados à execução do serviço, 
orientando seus empregados sobre a necessidade de 
manutenção da limpeza dos instrumentos de trabalho, 
conforme recomendações do Ministério da Saúde e das 
Secretarias de Estado e Municipais da Saúde e; 
 
V. O ambiente de trabalho deverá ser arejado, com 
janelas abertas, portas abertas, sendo proibido o local 
ser fechado para uso exclusivo de ar condicionado. 
 
VI. Controlar o fluxo de pessoas que acessam o 
estabelecimento e fiscalizar a distância mínima de 1 (um) 
metro entre as pessoas tanto internamente quanto 
externamente, a fim de evitar aglomeração. 
 
VII. Divulgar informações acerca do COVID-19 e das 
medidas de prevenção. 
 
§2º - Fica proibida a aglomeração de funcionários e de 
clientes/pacientes no interior de todo e qualquer 
estabelecimento comercial, devendo o acesso ao seu 
interior ser rigorosamente limitado e controlado pelo 
dono do estabelecimento, que deverá adotar medidas 
visando o controle da entrada e saída de 
clientes/pacientes, instalar barreiras na entrada, cuidar 

para que seja respeitada a distância mínima entre as 
pessoas, seja as que estejam em atendimento, seja nas 
filas que porventura se formem, sob pena de 
responsabilização do dono ou gerente do 
estabelecimento comercial que descumprir essa 
determinação. 
 
§3º - Os proprietários do estabelecimento e na sua 
ausência o gerente ou responsável que se fizer presente 
no local serão responsabilizados civil e criminalmente 
pelo descumprimento das normas estabelecidas, sem 
prejuízo da cassação do alvará de funcionamento. 
 
§4º - Os estabelecimentos comerciais acima 
mencionados deverão cumprir as regras de 
higienização, de proibição de aglomeração e restrições 
estabelecidas neste Decreto, bem como, proibir o 
acesso de pessoas no interior do estabelecimento 
comercial sem máscara. 
 
§5º -  Nas instituições bancárias e lotéricas o 
atendimento ao público deverá ser limitado, de forma 
que se evite a aglomeração e filas nestes 
estabelecimentos, devendo ser observados os 
protocolos de higienização de caixas eletrônicos, 
terminais de atendimento, portas, maçanetas e demais 
equipamentos, sempre respeitando a distância mínima 
de 01 (um) metro entre as pessoas, seja no interior ou 
exterior do estabelecimento, inclusive quando a 
formação de fila for a única opção ao atendimento do 
público. 
 
§6º - A responsabilidade pela organização da fila 
conforme a regra contida neste decreto é do proprietário 
do estabelecimento e na sua ausência do gerente ou 
responsável pelo estabelecimento comercial e/ou 
instituição financeira. 
 
§7º - Como forma de auxiliar as práticas de isolamento 
social e evitar o avanço da propagação do coronavírus 
recomenda-se a utilização do sistema de pedidos por 
telefone, mensagens ou aplicativos delivery, sendo 
realizada entrega do produto ou recebimento de 
parcelas por representantes do estabelecimento 
comercial no endereço fornecido pelo cliente, com o fim 
de evitar que esse precise se deslocar, respeitada a 
restrição de circulação de pessoas em vias públicas no 
horário das 22h às 5h. 
 
Art.5º - Fica permitido o serviço de táxi, desde que o 
veículo trafegue com as janelas abertas, e o motorista 
utilize máscara e forneça álcool gel 70º INPM aos 
passageiros, que também deverão estar usando 
máscara durante o trajeto. 
 
Parágrafo único - O não cumprimento das normas 
estabelecidas neste Decreto acarretará a suspensão 
provisória das respectivas licenças, de ofício, sem 
prejuízo das penalidades legais cabíveis. 
 
Art.6º - Fica autorizado o funcionamento de escritório de 
advocacia, Contabilidade e Corretoras de Imóveis, 
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atendendo 01 (um) cliente por vez, com horários 
previamente agendados, sendo vedada, nesses casos, a 
permanência do cliente no interior do estabelecimento 
para espera do atendimento. 
 
Art.7º - O atendimento presencial nas repartições 
públicas municipais deverá ocorrer de forma restrita, 
com uso de máscara, sem aglomeração, dando-se 
preferência sempre que possível ao atendimento remoto, 
ou seja, via telefone ou meio similar. 
 
Art. 8º - Os serviços prestados pela Secretaria Municipal 
de Saúde, Secretaria Municipal do Meio Ambiente, 
Secretaria Municipal de Agricultura, Secretaria Municipal 
de Obras, Secretaria Municipal de Serviços Públicos, 
Secretaria Municipal de Defesa Civil, Secretaria 
Municipal de Segurança Pública e Trânsito, Secretaria de 
Administração, Secretaria de Governo e Gabinete do 
Prefeito, no momento, não serão afetadas, porém, 
deverão atender à proibição de aglomeração, bem como 
cumprir a determinação para uso obrigatório de álcool 
em gel 70º INPM, máscara e outros equipamentos de 
proteção individual que se fizer necessário. 
 
Art. 9º – Mantém-se obrigatório o uso de máscara em 
todas as repartições públicas e privadas, bem como nas 
vias públicas do Município de Cordeiro.  
 
Art. 10 . O descumprimento do disposto neste Decreto, 
acarretará:  
 
I – Às Pessoas Jurídicas: 
 
a) multa administrativa às pessoas jurídicas no 
valor correspondente a 200 (duzentos) UFIR-RJ por cada 
autuação, equivalente a R$740,00 (setecentos e quarenta 
reais), sendo o seu valor duplicado em caso de 
reincidência, podendo ser multiplicada até 5 (cinco) 
vezes em caso de descumprimento reiterado, nos 
termos do artigo 5º da Lei Estadual nº 8.859 de 03 de 
Junho de 2020 do Rio de Janeiro; 
 
b) Interdição imediata pelo prazo de 15 (quinze) 
dias; 
 
c) Cassação do Alvará; 
 
d) Fechamento compulsório pelas autoridades 
competentes. 
 
II – Às pessoas físicas: 
 
a) advertência; 
 
b) multa de 30 (trinta) UFIR-RJ, equivalente a 
R$111,00 (cento e onze reais) na primeira autuação, nos 
termos do artigo 5º da Lei Estadual nº 8.859 de 03 de 
Junho de 2020 do Rio de Janeiro; 
 
c) multa de 60 (sessenta) UFIR-RJ, equivalente a 
R$222,00 (duzentos e vinte e dois reais) em caso de 
reincidência, podendo ser multiplicada até 5 (cinco) 

vezes em caso de descumprimento reiterado, nos 
termos do artigo 5º da Lei Estadual nº 8.859 de 03 de 
Junho de 2020 do Rio de Janeiro. 
Parágrafo único. Os valores decorrentes das multas 
deverão ser recolhidos ao Fundo Estadual de Saúde a 
serem aplicados nas ações de combate do novo 
Coronavírus, causador da COVID-19. 
 
Art. 11 - As medidas adotadas neste Decreto poderão ser 
revogadas a qualquer tempo, de acordo com 
recomendação editada pelo Governo do Estado do Rio 
de Janeiro, pela Organização Mundial de Saúde ou pelo 
Governo Federal; 
 
Art. 12 - A Guarda Municipal e a Vigilância Sanitária, no 
uso de suas atribuições contribuirão para o 
cumprimento integral das disposições contidas neste 
Decreto, podendo inclusive, solicitar auxílio de força 
policial para tanto. 
 
Art. 13 - Os casos omissos neste Decreto, serão 
analisados pelo Gabinete de Crise do Município de 
Cordeiro. 
 
Art. 14 - Este Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação, revogando-se os Decretos n. 077/2021 e n. 
091/2021. 
 

Gabinete do Prefeito, 02 de Julho de 2021. 
 
 

LEONAN LOPES MELHORANCE 
Prefeito 

 
 

 
PORTARIA Nº 303/2021 

 
O PREFEITO MUNICIPAL DE CORDEIRO, ESTADO DO 
RIO DE JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES QUE 
LHE SÃO CONFERIDAS POR LEI,  
 
R E S O L V E:  
 
CONCEDER Readaptação de Função a servidora 
municipal TÂNIA MARIA COELHO FERREIRA, Auxiliar de 
Serviços Gerais, matrícula nº 302101134, lotada na 
Secretaria Municipal de Educação – Escola Municipal 
Constança Teixeira, no período de 12/01/2021 a 
10/07/2021, no total de 180 (cento e oitenta dias) dias, de 
acordo com o Processo Administrativo nº 137/2021 e o 
Parecer da Junta Médica do Município.  
 
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se. 
 

Gabinete do Prefeito, 02 de julho de 2021. 
 
 

LEONAN LOPES MELHORANCE 
Prefeito 
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DECRETO MUNICIPAL Nº 094 
 

 
DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
SUPLEMENTAR POR ASSINATURA DE CONVÊNIO NO 
ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CORDEIRO. 
 
O Prefeito Municipal de Cordeiro, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o Artº 6º, Inciso IV, da 
Lei Municipal nº 2486 de 17 de dezembro de 2020; 
         
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Suplementar na 
importância de R$ 300.000,00 (Trezentos mil reais), para 
reforçar dotações orçamentárias do Fundo Municipal de 
Saúde de Cordeiro, constantes do Anexo I. 
 
Art. 2º - Os recursos para atender ao Artº 1º, são 
provenientes de convênio celebrado entre o Fundo 
Municipal de Saúde e o Ministério da Saúde, conforme 
proposta nº 03716.759000/1200-13 nos termos do § 1º, 
Inciso II do Art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964. 
  
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 
revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito, 25 de junho de 2021. 
 

Leonan Lopes Melhorance 
- Prefeito – 

 

 
 

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 095 

 
 

DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
SUPLEMENTAR POR ASSINATURA DE CONVÊNIO NO 
ORÇAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE 
CORDEIRO. 
 
O Prefeito Municipal de Cordeiro, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o Artº 6º, Inciso IV, da 
Lei Municipal nº 2486 de 17 de dezembro de 2020; 
         
D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Suplementar na 
importância de R$ 83.664,00 (Oitenta e três mil e 
seiscentos e sessenta e quatro reais), para reforçar 
dotações orçamentárias do Fundo Municipal de Saúde 
de Cordeiro, constantes do Anexo I. 
 

Art. 2º - Os recursos para atender ao Artº 1º, são 
provenientes de convênio celebrado entre o Fundo 
Municipal de Saúde e o Ministério da Saúde, conforme 
proposta nº 03716.759000/1200-15 nos termos do § 1º, 
Inciso II do Art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964. 
 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 
revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito, 25 de junho de 2021. 
 

Leonan Lopes Melhorance 
- Prefeito – 

 

 
 

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 096 

  
DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO DO INSTITUTO DE 
PENSÃO E APOSENTADORIA DO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRO. 
 
O Prefeito Municipal de Cordeiro, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o Artº 6º, Inciso I, da 
Lei Municipal nº 2486 de 17 de dezembro de 2020; 
         
D E C R E T A: 
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Suplementar na 
importância de R$ 158.000,00 (Cento e cinquenta e oito 
mil reais), para reforçar dotações orçamentárias do 
Instituto de Pensão e Aposentadoria do Município de 
Cordeiro, constantes do Anexo I. 
 
Art. 2º - Os recursos para atender ao Artº. 1º, serão 
provenientes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias do Instituto de Pensão e Aposentadoria 
do Município de Cordeiro, constantes do Anexo I, nos 
termos do § 1º, Inciso III do Art. 43 da Lei nº 4.320, de 17 
de março de 1964. 
 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 
revogadas as disposições em contrário. 
 

Gabinete do Prefeito, 25 de junho de 2021. 
 

Leonan Lopes Melhorance 
- Prefeito – 

 

 

                           CÓDIGOS        VALORES
PROGRAMA DE TRABALHO DESPESAS FICHA FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

FMS

1401.1030200612.154 4490.52.00 67 52 300.000,00R$       

TOTAL 300.000,00R$       -R$                

Decreto nº 094/2021 CONVÊNIO

ANEXO   I

                           CÓDIGOS        VALORES
PROGRAMA DE TRABALHO DESPESAS FICHA FONTE SUPLEMENTAÇÃO ANULAÇÃO

FMS

1401.1030200612.154 4490.52.00 67 52 83.664,00R$         

TOTAL 83.664,00R$         -R$                

Decreto nº 095/2021 CONVÊNIO

ANEXO   I

                           CÓDIGOS        VALORES
PROGRAMA DE TRABALHO DESPESAS FICHA FONTE ANULAÇÃO SUPLEMENTAÇÃO

IPAMC

1601.0927200632.209 3190.01.01 14 29 158.000,00R$       

1601.0927200632.209 3190.91.00 16 29 158.000,00R$          

TOTAL 158.000,00R$       158.000,00R$          

Decreto nº 096/2021 ANULAÇÃO

ANEXO   I
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DECRETO MUNICIPAL Nº 097 
 
DISPÕE SOBRE A ABERTURA DE CRÉDITO 
SUPLEMENTAR NO ORÇAMENTO GERAL DO 
MUNICÍPIO. 
 
O Prefeito Municipal de Cordeiro, no uso de suas 
atribuições legais, de acordo com o Artº 6º, Inciso I, da 
Lei Municipal nº 2486 de 17 de dezembro de 2020; 
         
D E C R E T A: 
 
Art. 1º - Fica aberto o Crédito Suplementar na 
importância de R$ 108.015,00 (Cento e oito mil e quinze 
reais), para reforçar dotações orçamentárias da 
Prefeitura Municipal e do Fundo Municipal de 
Assistência Social de Cordeiro, constantes do Anexo I. 
 
Art. 2º - Os recursos para atender ao Artº. 1º, serão 
provenientes de anulação parcial ou total de dotações 
orçamentárias da Prefeitura Municipal e do Fundo 
Municipal de Assistência Social de Cordeiro, constantes 
do Anexo I, nos termos do § 1º, Inciso III do Art. 43 da Lei 
nº 4.320, de 17 de março de 1964. 
 
Art. 3º - Este Decreto entra em vigor nesta data, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
Gabinete do Prefeito, 28 de junho de 2021. 

 
Leonan Lopes Melhorance 

- Prefeito - 
 

 
 

 
LEI N.º 2516/2021 

 
DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO 
DA LEI ORÇAMENTÁRIA PARA O EXERCÍCIO DE 2022. 
 
O PREFEITO DE CORDEIRO, ESTADO DO RIO DE 
JANEIRO, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
FAZ SABER QUE A CÂMARA DE VEREADORES DE 
CORDEIRO, ESTADO DO RIO DE JANEIRO, APROVOU, E 
EU, SANCIONO A SEGUINTE LEI: 
 
Art.1º. São estabelecidas, em cumprimento ao disposto 
no art. 165, § 2º, da Constituição Federal, e em 
consonância com o art. 4º, da Lei Complementar nº 101, 

de 04 de maio de 2000, as Diretrizes Orçamentárias do 
Município de Cordeiro para o exercício de 2022, 
compreendendo: 
 
I - As Metas Fiscais; 
II - As prioridades e metas da administração municipal 
extraídas do Plano Plurianual; 
III - A estrutura e organização dos orçamentos; 
IV - As diretrizes para a elaboração e a execução dos 
orçamentos do município; 
V - As disposições sobre dívida pública municipal; 
VI - As disposições sobre despesa com pessoal; 
VII - As disposições sobre a legislação tributária, e; 
VIII - As disposições Gerais. 
 
CAPÍTULO I 
 
METAS FISCAIS 
Art.2º. O Município define como Meta Fiscal o valor que 
se pretende atingir, no exercício orçamentário e nos dois 
seguintes, a título de receitas, despesas, montante da 
dívida pública e resultados nominal e primário, conforme 
anexo I desta Lei. (Art. 4º, da L. C. 101, de 04 de maio de 
2000. 
 
§ 1º. Terão prioridade sobre as ações de expansão: o 
pagamento do serviço da dívida, as despesas com 
pessoal e encargos sociais e a manutenção das 
atividades. 
§ 2º. O Município aplicará, no mínimo, 25% (vinte e cinco 
por cento) da receita resultante de impostos, na 
manutenção e desenvolvimento do ensino. 
§ 3º. O Município deverá aplicar pelo menos 15% (quinze 
por cento) da receita resultante de impostos, nas ações 
e serviços públicos de saúde. 
 
Art.3º. O Poder Executivo promoverá o que dispõe a Lei 
de Responsabilidade Fiscal, em seus artigos 9º, § 4º, 22 
e 30, § 4º na forma e nos prazos por neles estabelecidos.  
Parágrafo único: Os Municípios com menos de 50.000 
(cinquenta mil) habitantes poderão obedecer ao que 
preceitua o art. 63 da Lei de Responsabilidade Fiscal. 
 
CAPÍTULO II 
 
PRIORIDADES E METAS DA ADMINISTRAÇÃO 
 
Art. 4º.  As prioridades e metas da administração 
municipal para o exercício financeiro de 2022 são 
aquelas definidas e demonstradas no anexo II desta Lei. 
(Art. 165, § 2º da Constituição Federal). 
 
§ 1º. Os recursos estimados na Lei Orçamentária para 
2022 serão destinados, preferencialmente, para as 
prioridades e metas estabelecidas no anexo II desta Lei, 
não se constituindo, todavia, em limite à programação 
das despesas; 
§ 2º. Na elaboração da Proposta Orçamentária para 2022, 
o Poder Executivo poderá aumentar ou diminuir as 
metas físicas estabelecidas nesta Lei e identificadas no 
anexo II, a fim de compatibilizar a despesa orçada à 

                           CÓDIGOS        VALORES
PROGRAMA DE TRABALHO DESPESAS FICHA FONTE ANULAÇÃO SUPLEMENTAÇÃO

PMC

0201.0412200022.002 3390.39.00 09 04 10.000,00R$         

0401.0412300142.019 3390.47.00 44 04 5.000,00R$          

0801.1236100512.046 3190.11.01 92 00 2.800,00R$          

0801.1236500421.156 4490.52.00 108 04 5.000,00R$          

0801.1236500421.157 3390.39.00 109 04 10.000,00R$         

0801.1236500421.157 4490.51.00 110 04 20.000,00R$         

0801.1236500422.056 3390.39.00 142 05 20.000,00R$         

2301.2369100972.127 3390.39.00 247 04 34.000,00R$         

0301.0412201012.012 3390.39.00 22 04 50.000,00R$          

0401.0412300142.019 3190.94.00 32 00 2.800,00R$            

0801.1212200462.047 3390.39.00 270 05 20.000,00R$          

FMAS

1201.0824400502.091 3390.30.00 60 22 1.215,00R$          

1201.0812200542.085 3390.39.00 08 04 34.000,00R$          

1201.0824400502.091 3350.39.00 70 22 1.215,00R$            

TOTAL 108.015,00R$       108.015,00R$        

Decreto nº 097/2021 ANULAÇÃO

ANEXO   I
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receita estimada, de forma a preservar o equilíbrio das 
contas públicas. 
 
CAPÍTULO III 
 
ESTRUTURA E ORGANIZAÇÃO DOS ORÇAMENTOS 
 
Art.5º. O orçamento para o exercício financeiro de 2022 
abrangerá os poderes Legislativo e Executivo com os 
respectivos Fundos Municipais e Instituto de 
Previdência Próprio e será estruturado em conformidade 
com a estrutura organizacional da Prefeitura. 
 
Art.6º. A Lei Orçamentária para 2022 evidenciará as 
Receitas e Despesas de cada uma das Unidades 
Gestoras, especificando aquelas vinculadas a Fundos, e 
aos Orçamentos Fiscais e da Seguridade Social, 
desdobradas as despesas por função, sub-função, 
programa, projeto, atividade ou operações especiais e, 
quanto a sua natureza, por categoria econômica, grupo 
de natureza de despesa e modalidade de aplicação, 
sempre em conformidade com as Portarias MOG Nº 
42/1999 e STN/SOF Nº 163/2001 e alterações posteriores, 
a qual deverão estar anexados o seguinte: 
 
I – Demonstrativo da receita e despesa, segundo as 
categorias econômicas (Anexo I da Lei 4.320/1964 e 
adendo II da Portaria SOF nº 8/1985 e Portarias 
interministeriais STN/SOF 163/2001 e 180/2001 com 
alterações); 
II – Demonstrativo da receita, segundo as categorias 
econômicas (Anexo II 4.320/1964 e adendo III da Portaria 
SOF nº 8/1985 e Portarias interministeriais STN/SOF 
163/2001 e 180/2001 com alterações); 
III – Resumo geral da despesa, segundo as categorias 
econômicas (Anexo III da 4.320/1964 e adendo III da 
Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985 e Portaria 
interministerial STN/SOF 163/2001 com alterações); 
IV – Demonstrativo da despesa por categoria econômica, 
grupo de natureza de despesa e modalidade de 
aplicação em cada Unidade Orçamentária (Anexo III da 
Lei 4.320/1964 e adendo III da Portaria SOF nº 8/1985 e 
Portaria interministerial STN/SOF 163/2001 com 
alterações); 
V – Programa de Trabalho (adendo V da Portaria 
SOF/SEPLAN nº 8/1985); 
VI – Programa de Trabalho de governo – demonstrativo 
da despesa por funções, sub-funções, programas, 
projetos, atividades e operações especiais (anexo VI da 
Lei 4.320/1964 e adendo V da Portaria SOF/SEPLAN nº 
8/1985); 
VII – Demonstrativo da despesa por funções, sub-
funções, programas, projetos, atividades e operações 
especiais (Anexo VII da Lei 4.320/1964 e adendo VI da 
Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985); 
VIII - Demonstrativo da despesa por funções, sub-
funções, programas, conforme o vínculo com os 
recursos (Anexo VIII da Lei 4.320/1964 e adendo VII da 
Portaria SOF/SEPLAN nº 8/1985); 
IX - Demonstrativo da despesa por órgãos e funções 
(Anexo IX da Lei 4.320/1964 e adendo VIII da Portaria 
SOF/SEPLAN nº 8/1985); 

X – Quadro Demonstrativo da Despesa, QDD, por 
categoria de programação, com identificação da 
classificação institucional, funcional programática, 
categoria econômica, diagnóstico do programa, 
diretrizes, objetivos, metas físicas e indicação das 
fontes de financiamentos denominada QDD; 
§ 1º. O Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, do 
Legislativo, do Executivo e dos respectivos Fundos 
Municipais, deverá acompanhar o Orçamento Geral do 
Município e evidenciará suas receitas e despesas 
conforme o disposto no caput deste artigo. 
§ 2º. Na hipótese de haver receita não orçada, a mesma 
será classificada nos termos da Portaria Conjunta 
SOF/STN nº 004, de 30 de novembro de 2010 - 
Procedimentos Contábeis Orçamentários, conforme a 3ª 
Edição do Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 
Público – MCASP. 
§ 3º. Para efeito desta Lei entende-se por Unidade 
Gestora Central, a Prefeitura, e por Unidade Gestora, as 
entidades com orçamento e contabilidade próprios;  
§ 4º. O QDD deverá ser detalhado em nível de elementos 
de despesas bem como em desdobramentos de 
elementos de despesas e somente poderá ser alterado 
com autorização legislativa. 
 Art.70. A mensagem de encaminhamento da Proposta 
Orçamentária de que trata o Art. 22, parágrafo único, I da 
Lei 4.320/1964, conterá:  
I – Quadro demonstrativo da participação relativa de 
cada fonte na composição da receita total (Princípio da 
Transparência, Art. 48 da LRF); 
  
CAPÍTULO IV 
 
DIRETRIZES PARA A ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DO 
ORÇAMENTO DO MUNICÍPIO 
 
Art.8º.  Os orçamentos para o exercício de 2022 
obedecerão entre outros, ao princípio da transparência e 
do equilíbrio entre receitas e despesas em cada fonte, 
abrangendo o Poder Legislativo e Executivo e seus 
Fundos. (Arts. 1º, §§ 1º, 4º, I, “a” e 48 da LRF); 
 
Art.9º. Os fundos municipais terão suas receitas 
especificadas no Orçamento da Receita das Unidades 
Gestoras em que estiverem vinculados, e essas, por sua 
vez, vinculadas as Despesas relacionadas a seus 
objetivos, identificadas em Plano de Aplicação, 
representados nas planilhas de Despesas referidas no 
Art. 5º desta Lei. 
 
§ 1º. Os fundos municipais serão gerenciados pelos 
Gestores definidos nas respectivas Leis Municipais. 
§ 2º. A movimentação orçamentária e financeira das 
contas dos fundos municipais deverão ser mostradas 
também em balancetes apartado da unidade gestora 
central. 
 
Art.10º. O repasse de recursos à Câmara Municipal será 
feito conforme preconiza as emendas Constitucionais 25 
de 14 de fevereiro de 2000 e 58 de 23 de setembro 2009. 
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A - O Poder Executivo Municipal informará o Legislativo 
Municipal o valor do repasse, após a apuração das 
Receitas realizadas no exercício de 2021.  
 
B - O saldo de dotação porventura havido no orçamento 
do Poder Legislativo – em virtude de anulação parcial do 
valor consignado na estimativa da despesa do Executivo 
referente a repasse à Câmara, suplementará por Decreto 
despesas correntes do Poder Executivo. 
 
C - O Poder Legislativo Municipal, trinta dias após a 
publicação do decreto do Executivo, reordenará seu 
orçamento, limitando as despesas ao valor do repasse 
fixado no decreto do Executivo.  
                             
Art.11. Fica autorizado o Poder Executivo a efetuar as 
alterações orçamentárias no decorrer do exercício de 
2022 conforme incisos deste artigo. 
 
I - Abrir no curso da execução orçamentária de 2022, 
créditos adicionais de mediante autorização Legislativa; 
II - Fica autorizado abrir programas e ações de governo, 
elementos de despesas no exercício vigente para 
atender convênios que sejam firmados durante o ano, 
mediante autorização Legislativa, 
III – Realizar abertura de créditos suplementares, por 
conta do superávit financeiro apurado em balanço 
patrimonial do exercício anterior, na forma do artigo 43, 
inciso I da Lei 4320/64, mediante autorização Legislativa 
IV – Realizar abertura de créditos suplementares 
provenientes de excesso de arrecadação, quando o 
saldo positivo das diferenças, acumulado mês a mês, 
entre a arrecadação prevista e a realizada for 
efetivamente comprovada, considerando-se ainda, a 
tendência do exercício, na forma do artigo 43 da Lei 
4320/64, mediante autorização Legislativa. 
V – A abrir no curso da execução do orçamento de 2022 
créditos adicionais suplementares para cobrir despesas 
vinculadas a fonte de recursos específicos, cujo 
recebimento no exercício tenha excedido a previsão de 
arrecadação e execução, mediante autorização 
Legislativa. 
VI – A transpor, remanejar ou transferir, total ou 
parcialmente recursos orçamentários de categorias 
econômicas, nos termos do inciso VI artigo 167 da CF, 
mediante autorização Legislativa. 
VII – A criar elemento de despesas em programas de 
trabalho já existente no orçamento vigente por Decreto, 
mediante autorização Legislativa. 
Parágrafo Único - Os créditos adicionais de que trata o 
inciso I poderá ocorrer de uma categoria de 
programação para outra ou de um órgão para outro, 
dentro da estrutura orçamentária. 
 
Art.12. Os estudos para a definição dos Orçamentos da 
receita para 2022 deverão observar os efeitos da 
alteração da legislação tributária, incentivos fiscais 
autorizados, a inflação do período, o crescimento 
econômico, a ampliação da base de cálculo dos tributos 
e a sua evolução nos últimos três exercícios. (Art. 12 da 
LRF). 
 

Art.13. Até 30 dias antes do encaminhamento da 
proposta orçamentária ao Poder Legislativo, o Poder 
Executivo Municipal colocará a disposição da Câmara 
Municipal, os estudos e as estimativas de receita para o 
exercício subsequente, inclusive da corrente líquida, e 
as respectivas memórias de cálculo. (Art.12 § 3º da LRF). 
 
Art.14. Se a receita estimada para 2022, 
comprovadamente, não atender ao disposto no artigo 
anterior, o executivo promoverá a consequente 
adequação da despesa. 
 
Art.15. Na execução do orçamento verificando que o 
comportamento da receita poderá afetar o cumprimento 
das metas de resultados primário e nominal, os Poderes 
Legislativos e Executivos, de forma proporcional as 
suas dotações e observar as fontes de recurso, adotarão 
o mecanismo da limitação de empenhos e 
movimentação financeira nos montantes necessários, 
para as seguintes dotações abaixo. (Art.9º da LRF); 
 
I – Projetos ou atividades vinculadas a recursos 
oriundos de transferências voluntárias; 
 
II – Obras em geral, desde que ainda não iniciadas; 
 
III – Dotação para combustíveis, destinadas para a frota 
de veículos dos setores de transportes, obras, serviços 
públicos e agricultura;  
 
IV – Dotação para material de consumo e outros 
serviços de terceiros das diversas atividades. 
 
§ 1º. Na avaliação do cumprimento das metas bimestrais 
de arrecadação para implementação ou não do 
mecanismo da limitação de empenho e movimentação 
financeira, será considerado ainda o resultado financeiro 
apurado no balanço patrimonial do exercício anterior, 
em cada fonte de recurso. 
 
§ 2º. No caso de restabelecimento da receita prevista, 
ainda que parcialmente, a recomposição das dotações 
cujos empenhos foram limitados dar-se-á de forma 
proporcional às reduções efetivadas. 
 
§ 3º. Não serão objeto de limitação de empenho as 
despesas de valor irrelevante, assim consideradas 
aquelas cujo valor não ultrapasse os limites fixados nos 
incisos I e II do art. 24 da Lei Federal nº 8.666, de 1993, 
com pessoal e encargos sociais, com manutenção de 
programas de Educação, de Saúde e de Assistência 
Social, com serviço da dívida, de precatórios judiciais e 
as decorrentes de obrigações constitucionais e legais 
do Município de Cordeiro. 
 
Art.16. As despesas obrigatórias de caráter continuado 
em relação à receita corrente líquida, programadas para 
2022, poderão ser expandidas em até 12%, tomando-se 
por base as despesas obrigatórias de caráter continuado 
fixada na Lei Orçamentária Anual para 2021. (Art.4º, § 2º 
da LRF). 
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Art.17. Constituem riscos fiscais capazes de afetar o 
equilíbrio das contas públicas do município, aqueles 
constantes do anexo III desta Lei. (Art.4º § 3º da LRF). 
 
§ 1º. Os riscos fiscais, caso se concretize, serão 
atendidos com recursos da reserva de contingência e 
também, se houve do excesso de arrecadação e 
superávit financeiro do exercício de 2022. 
 
§ 2º. Sendo estes recursos insuficientes, o Executivo 
Municipal encaminhará projeto de lei a Câmara, 
propondo anulação de recursos ordinários alocados 
para investimento, desde que não comprometido. 
 
Art.18. Os orçamentos para o exercício de 2022 
destinarão recursos para a reserva de contingência, não 
inferior a 1% das receitas correntes líquidas previstas 
para o mesmo exercício. (Art.5º, III da LRF). 
 
§ 1º. Os recursos da reserva de contingência serão 
destinados ao atendimento de passivos contingentes e 
outros riscos e eventos fiscais previsto, obtenção de 
resultado primário positivo se for o caso, e também para 
abertura de créditos adicionais suplementares conforme 
disposto na portaria MOG nº 42/1999, Art.5º e portaria 
STN 163/2001, Art.8º. (Art.5º, III, “b” da LRF). 
 
§ 2º. Os recursos da reserva de contingência destinados 
a riscos fiscais, caso estes não se concretizem até 
01/12/2022, poderão ser utilizados por ato do chefe do 
Poder Executivo Municipal para abertura de créditos 
adicionais suplementares, com e dotações que se 
tornarão insuficientes, com a prévia autorização 
Legislativa. 
 
Art.19. Os investimentos com duração superior a doze 
meses só constarão da Lei Orçamentária Anual se 
contemplados no Plano Plurianual. (Art. 5º § 5º da LRF). 
 
Art.20. Os projetos e atividades priorizados na Lei 
Orçamentária Anual para 2022 com dotações vinculadas 
a fonte de recursos oriundos de transferências 
voluntárias, operações de crédito, alienação de bens e 
outros extraordinários, só serão executados e utilizados 
a qualquer título, se ocorrer ou estiver garantido o seu 
ingresso no fluxo de caixa, respeitado ainda o montante 
ingressado ou garantido. (Art. 8º, Parágrafo único e 50, I, 
da LRF). 
 
§ 1º. A apuração do excesso de arrecadação de que trata 
o art. 43, § 3º da Lei 4320/1964 será apurado em cada 
fonte de recurso para fins de abertura de créditos 
adicionais suplementares e especiais conforme 
exigência contida nos arts. 8º Parágrafo único e 50, I, da 
LRF. 
 
§ 2º. Na Lei Orçamentária Anual os orçamentos da 
receita e da despesa identificarão com codificação 
adequada cada uma das fontes de recurso, de forma que 
o controle da execução observe o disposto no caput 
deste artigo. (8º Parágrafo único e 50, I, da LRF). 
 

Art.21. A renúncia de receita estimada para o exercício 
financeiro de 2022, não será considerada para efeito de 
cálculo do orçamento da receita (Art. 4º § 2º, V e art. 14, I 
da LRF). 
 
Art.22. No exercício de 2022, a realização de serviço 
extraordinário, quando a despesa houver extrapolado 
noventa e cinco por cento do limite estabelecido nos 
arts. 19 e 20 da Lei Complementar 101, de 04 de maio de 
2000, somente ocorrerão quando destinada ao 
atendimento de relevantes interesses públicos que 
ensejam situações de risco ou de prejuízo para a 
sociedade. 
 
Art.23. A criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação 
governamental que venha a ser acrescida à execução da 
despesa orçamentária de 2022, deverá obedecer ao que 
preceitua a lei complementar 101, de 04 de maio de 2000.  
 
Art.24. Os procedimentos administrativos de estima do 
impacto orçamentário-financeiro e declaração do 
ordenador da despesa de que trata o artigo 16. itens I e II 
da LRF deverão ser inseridos no processo que abriga os 
autos da licitação ou de sua dispensa/inexigibilidade, 
bem como nos processos de nomeação e  contratação 
de pessoal.   
 
Parágrafo único: Para efeito do disposto no Art.16, § 3º 
da LRF, são consideradas despesas irrelevantes, 
aquelas decorrentes da criação, expansão ou 
aperfeiçoamento da ação governamental que acarrete 
aumento da despesa, cujo montante no exercício 
financeiro de 2022, em cada evento, não exceda ao valor 
limite para dispensa de licitação, fixado no item I, do Art. 
24 da Lei 8.666/93, devidamente atualizado. (Art. 16, § 3º 
da LRF).  
 
Art.25. As obras em andamento e a conservação do 
patrimônio público terão prioridade sobre projetos 
novos na alocação de recursos orçamentários, salvo 
projetos programados com recursos de transferências 
voluntárias e operações de crédito. (Art. 45 da LRF). 
 
Art.26. Despesas de competência de outros entes da 
federação só serão assumidas pela administração 
municipal quando firmados por convênios, acordos ou 
ajustes e previstos recurso na Lei Orçamentária Anual. 
(Art. 62 da LRF). 
 
Art.27. A execução do orçamento da despesa obedecerá, 
dentro de cada projeto, atividade ou operações 
especiais, a dotação fixada para cada grupo de 
despesa/modalidade de aplicação/elemento de 
despesa/desdobramento do elemento de despesa, com 
apropriação dos gastos nos respectivos elementos de 
que trata a Portaria STN/SOF nº 163/2001. 
 
Art.28. Durante a execução orçamentária de 2022, o 
Executivo Municipal, autorizado por Lei, poderá incluir 
novos projetos, atividades ou operações especiais no 
orçamento das unidades gestoras, na forma de crédito 
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especial, desde que se enquadre nas prioridades para o 
exercício de 2022. (Art. 167. I da Constituição Federal). 
 
Art.29. O controle de custos das ações desenvolvidas 
pelo poder público municipal de que trata os art. 50, § 3º 
da LRF, serão desenvolvidos de forma a apurar os 
custos dos serviços, tais como: custo dos programas, 
das ações, do metro quadrado das construções, do 
metro quadrado das pavimentações, do aluno / ano do 
Ensino Fundamental, do aluno/ano do transporte 
escolar, do aluno / ano do Ensino Infantil, do aluno / ano 
com merenda escolar, da destinação final da tonelada de 
lixo, do atendimento nas unidades de saúde, etc. (Art. 4º, 
I, “e” da LRF). 
 
Parágrafo único: Os custos serão apurados através das 
operações orçamentárias, tornando-se por base as 
metas físicas previstas nas planilhas das despesas e 
nas metas físicas realizadas e apuradas ao final do 
exercício. (Art. 4º, I, “e” da LRF). 
 
Art.30. Os programas priorizados por esta Lei e 
contemplados na Lei Orçamentária de 2022 serão objeto 
de avaliação permanente pelos responsáveis, de modo a 
acompanhar o cumprimento de seus objetivos, corrigir 
desvios e avaliar seus custos e cumprimento das metas 
físicas estabelecidas. (Art. 4º, I, “e” da LRF). 
 
CAPÍTULO V 
 
DISPOSIÇÕES SOBRE A DÍVIDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
Art.31. A Lei Orçamentária de 2022 poderá conter 
autorização para contratação de operações de crédito 
para atendimento às despesas de capital, observado o 
limite de endividamento de 50% das receitas correntes 
líquidas apuradas até o segundo mês imediatamente 
anterior a assinatura do contrato, na forma estabelecida 
na LRF. (Arts. 30, 31 e 32 da LRF). 
 
Art.32. A contratação de operações de crédito dependerá 
de autorização em Lei específica. (Art. 32, I da LRF). 
 
Art.33. Ultrapassado o endividamento definido no art. 30 
desta Lei, enquanto perdurar o excesso, o Poder 
Executivo obterá resultado primário necessário através 
da limitação de empenho e movimentação financeira nas 
dotações definidas no Art. 14, desta Lei. (Art 5º. 31, § 1º, 
II da LRF). 
 
CAPÍTULO VI 
 
DISPOSIÇÕES SOBRE DESPESAS COM PESSOAL 
 
Art.34. O Executivo e o Legislativo Municipal, autorizado 
por Lei, poderão em 2022, criar cargos e funções, alterar 
a estrutura de carreiras, corrigir ou aumentar a 
remuneração dos servidores, concederem vantagens, 
admitir pessoal aprovado em concurso público ou em 
caráter temporário, na forma da Lei, observados os 
limites e as regras da LRF (Art. 169, § 1º, II da 
Constituição Federal). 

 
Parágrafo único: Os recursos para as despesas 
decorrentes destes atos deverão estar previstos na Lei 
Orçamentária Anual para 2022. 
 
Art.35. Ressalvada a hipótese do inciso X, do art. 37 da 
Constituição Federal, a despesa total com pessoal de 
cada um dos poderes, em 2022, executivo e legislativo, 
não excederá em percentual da receita corrente líquida, 
obedecendo os limites prudenciais de 51,30% e 5,70% da 
Receita Corrente Líquida, respectivamente (Art. 71 da 
LRF). 
 
Art.36. Nos casos de necessidade temporária, de 
excepcional interesse público, devidamente justificado 
pela autoridade competente, a administração municipal 
poderá autorizar a realização de horas extras pelos 
servidores, quando as despesas com pessoal 
excederem a 95% do limite estabelecido no art. 20, III da 
LRF (Art. 22, parágrafo único, V da LRF). 
 
Art.37. O executivo municipal adotará as seguintes 
medidas para reduzir as despesas com pessoal caso 
elas ultrapassem os limites estabelecidos na LRF (Arts. 
19 e 20 da LRF): 
 
I - Eliminação das despesas com horas-extras; 
II - Exoneração de servidores ocupantes de cargos em 
comissão; 
III - Demissão de servidores admitidos em caráter 
temporário. 
 
CAPÍTULO VII 
 
DISPOSIÇÕES SOBRE ALTERAÇÃO DA LEGISLAÇÃO 
TRIBUTÁRIA 
 
Art.38. O executivo municipal, autorizado em Lei, poderá 
conceder ou ampliar benefício fiscal de natureza 
tributária com vistas e estimular o crescimento 
econômico, a geração de emprego e renda, ou beneficiar 
contribuintes integrantes de classes menos favorecidas, 
devendo esses benefícios ser considerados nos 
cálculos do orçamento da receita e serem objetos de 
estudos do seu impacto orçamentário e financeiro no 
exercício em que iniciar sua vigência e nos dois 
subsequentes. (Art. 14 da LRF). 
 
Art.39. Os tributos lançados e não arrecadados, inscritos 
em dívida ativa, cujos custos para cobrança sejam 
superiores ao crédito tributário, poderão se cancelados 
mediante autorização em Lei, não se constituindo como 
renúncia de receita. (Art. 14, § 3º da LRF). 
 
Art.40. O ato que conceder ou ampliar incentivos, 
isenção ou benefício de natureza tributária ou financeira 
constante do orçamento da receita, somente entrará em 
vigor após adoção de medidas de compensação. (Art. 
14, § 2º da LRF). 
 
CAPÍTULO VIII 
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DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
Art.41. O chefe do Poder Executivo municipal deverá 
estabelecer e publicar, em até 30 (trinta dias) após a 
publicação da Lei Orçamentária Anual, a programação 
financeira das receitas e despesas e o cronograma da 
execução mensal para suas Unidades Gestoras. (Art. 8º 
da LRF).  
 
Art.42. O Poder Executivo desdobrará as receitas 
previstas em metas bimestrais de arrecadação, com a 
especificação, em separado, quando cabível, das 
medidas de combate à evasão e à sonegação, da 
quantidade e valor de ações ajuizadas para cobrança da 
dívida ativa, bem como da evolução do montante dos 
créditos tributários passíveis de cobrança administrativa 
até 30 (trinta) dias após a publicação dos orçamentos. 
(Art. 13 da LRF). 
 
Art.43. Os poderes Executivo e Legislativo organizarão 
através de ato próprio, a execução de suas despesas na 
forma de quotas mensais de pessoal e encargos, 
manutenção operacional e atividades finalísticas, 
garantindo o equilíbrio entre receita e despesa. 
 
Art.44. A transferência de recursos do Tesouro 
Municipal a entidades privadas beneficiará somente 
aquelas de caráter educativo, assistencial, recreativo, 
cultural, esportivo, de cooperação técnica e voltada para 
o fortalecimento do associativismo municipal e 
dependerá de autorização em Lei específica. (Art. 4º, 
I,.”f” e 26 da LRF). 
Parágrafo único: As entidades beneficiadas com 
recursos do tesouro municipal deverão prestar contas 
no prazo de 30 dias, contados do recebimento do 
recurso, na forma estabelecida pelo serviço de 
contabilidade municipal (Art. 70, parágrafo único da CF), 
bem como só poderão receber outros recursos após a 
devida legalização de anteriores, conforme preconiza a 
Deliberação 200 do TCE/RJ. 
 
Art.45. O Executivo Municipal, até o dia trinta de 
setembro de 2022, enviará a proposta orçamentária à 
Câmara Municipal que a apreciará e a devolverá para 
sanção até o dia 15 de dezembro de 2022. 
  
§ 1º. A Câmara Municipal não entrará em recesso 
enquanto não cumprir o disposto no “caput” deste 
artigo.  
§ 2º. Se o Projeto de Lei Orçamentária Anual não for 
encaminhado à sanção até o início do exercício 
financeiro de 2022, fica o executivo municipal autorizado 
a executar a Proposta Orçamentária na forma original, 
até à sanção da respectiva Lei Orçamentária Anual. 
§ 3º. Os eventuais saldos negativos apurados em 
decorrência do disposto no parágrafo anterior serão 
ajustados após a sanção da Lei Orçamentária Anual 
mediante a abertura de créditos adicionais 
suplementares, através de decreto do Poder Executivo, 
usando como fonte de recursos o superávit financeiro 
de 2021, o excesso ou provável excesso de arrecadação, 
a anulação de saldos de dotações não comprometidas e 

a reserva de contingência, sem comprometer, neste 
caso, os recursos para atender os riscos fiscais 
previstos e a meta de resultado primário. 
Art.46. Serão consideradas legais as despesas com 
multas e juros pelo eventual atraso no pagamento de 
compromissos assumidos, motivado por insuficiência 
de Tesouraria. 
Art.47. Os créditos especiais e extraordinários, abertos 
nos últimos quatro meses do exercício, poderão ser 
reabertos no exercício subsequente, por ato do Chefe do 
Poder Executivo. 
Art.48. O executivo municipal está autorizado a assinar 
convênios com o Governo Federal e Estadual através de 
seus órgãos da administração direta ou indireta para 
realização de obras ou serviços de competência ou não 
do município, dando ciência ao Poder Legislativo até o 
prazo máximo de 05 dias após a assinatura. 
Art.49.  Esta Lei entrará em vigor na data de sua 
publicação. 

 
 

Gabinete do Prefeito, 01 de julho de 2021. 
 

LEONAN LOPES MELHORANCE 
Prefeito 

 
 
 
 

 


